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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 144/2010
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Opina pela denegação do pedido de reconhecimento legal do curso de licenciatura em Matemática mantido em funcionamento pela Universidade Estadual do Piauí no Campus Wilson Brandão, com endereço em Valença, Pi.
PROCESSO CEE/PI Nº: 153/2009
INTERESSADO: Universidade Estadual do Piauí – UESPI 
ASSUNTO: Reconhecimento de curso
RELATORES: Conselheiro Diogo José Ayrimoraes Soares
APROVADO: 10/05/2010
I – RELATÓRIO

I.1. Trata este parecer do pedido de reconhecimento legal do curso de licenciatura em Matemática, mantido pela Universidade Estadual do Piauí (UESPI), no Campus Wilson Brandão, em Valença, Pi. No formato do sistema multicampi que responde pela estrutura orgânica da UESPI, o Campus Wilson Brandão constitui uma de suas unidades administrativas permanentes mantidas em funcionamento fora do Campus-sede da universidade, este localizado em Teresina. O curso de Matemática em apreço vem funcionando, segundo consta informado ao abrigo da Resolução CONSUN nº 15/07, de sua abertura (2006) até essa data.
I.2. Cumpre também deixar, preliminarmente, esclarecido que, em cumprimento ao ritual protocolar para os pedidos da espécie, foi constituída Comissão Verificadora (CV), através da Portaria CEE/PI nº 041/2009, para avaliar as reais condições de funcionamento do curso para fins do reconhecimento pleiteado, constando dos autos do processo, após a regulamentar juntada, o respectivo relatório conclusivo da verificação praticada in loco. Desse modo, o pleito em apreço, autuado neste Conselho Estadual de Educação, sob o nº 153/09, apresenta-se instruído com as seguintes peças documentais: Memória descritiva do curso (fls. 03 a 14); Cópia da Versão 1999 (sic) do Projeto Pedagógico do Curso (PPC) que, na verdade é cópia do PPC aprovado para o curso de Matemática mantido no Campus Poeta Torquato Neto, este agora já substituído pela versão 2009 (fls. 17 a 44); Currículo Lattes do coordenador do curso (fls. 16); e Relatório técnico-avaliativo da CV (fls. 46 a 69). Pode-se então dizer que os elementos descritivos e de avaliação externa contidos nos autos do processo, só em parte, contemplam as três dimensões que de regra devem ser consideradas, quando oficia este Conselho de Educação em processo de reconhecimento de cursos superior de graduação. São estas as três dimensões: Organização didático-pedagógica do curso; Perfil dos corpos docente, discente e técnico-administrativo da comunidade acadêmica da unidade de ensino; Infra-estrutura que serve de apoio ao curso.
I.3. Sobre as reais condições de como vem funcionando, presentemente, o curso de licenciatura em Matemática do Campus Wilson Brandão de Valença, não havendo necessidade de transcrição, neste contexto, do inteiro teor ou mesmo de parte substancial do contido nos autos a respeito dos aspectos contemplados para fins deste parecer, destaca-se como suficiente o alcance indicativo das observações seguintes apanhadas no texto-relatório da CV:
Em suma, com base na análise do Proc. CEE/PI nº 153/2009 e realizada a visita ao Campus Wilson Brandão na cidade de Valença, Pi, a Comissão elaborou a sucessão de considerações assinaladas no âmbito deste relatório, que revelam, por outro lado, aspectos condizentes com o funcionamento do curso, e por outro, necessidades que requerem diligentemente a tomada das providências cabíveis, visando o seu aperfeiçoamento, de forma a atender algumas disposições constantes nas resoluções do CNE que contemplam o ensino superior na área de Matemática.
Em razão do exposto, emitimos o seguinte parecer: somos favoráveis ao reconhecimento do curso de licenciatura plena em Matemática, oferecido pela Universidade Estadual do Piauí (UESPI), no Campus Wilson Brandão, na cidade de Valença, Pi, desde que haja o cumprimento dos condicionantes a seguir relacionados, dentro do prazo de, no máximo, um ano, a contar da data da notificação deste relatório para a melhoria da qualidade do ensino ofertado.

(1) A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 9.394/96, cap. 4º, art. 52, incisos II e III, estabelece que um terço do corpo docente deve possuir titulação de mestre e/ou doutor, assim como também um terço do corpo docente deve possuir contrato de trabalho com tempo integral. Diante disto, que a administração superior da UESPI viabilize a contratação de professores efetivos com tempo integral, de modo que ao menos um possa se dedicar à coordenação do curso e assim possa implantar e acompanhar as mudanças exigidas pelas resoluções do CNE (CNE/CES nº 03/2003 no art. 2º e CNE/CP nº 02/2002 no seu art. 1º) o que não é possível sendo professor com contrato temporário. 
(2) que seja ampliado e atualizado, imediatamente, o acervo da biblioteca na área de matemática, adquirindo, prioritariamente, os livros da bibliografia apresentados nos programas de curso das disciplinas constantes no projeto político-pedagógico do curso, de modo a atender a todas as disciplinas do curso [...].
I.4. No mérito, conhecido do teor dos documentos instrutivos mencionados, materializa-se para o relator a convicção de que não existem elementos fundantes para uma posição favorável ao deferimento do pleito em causa, uma vez que ao contrário disso as observações e registros disponibilizados nos autos apontam na direção de ações que precisam ser tomadas pelo executivo da universidade com vistas à melhoria do padrão de qualidade até então alcançado pelo curso ao longo de sua trajetória existencial nas três dimensões focadas. Sobre quais sejam essas ações e respectivo sentido objetivo não é necessário que aqui se venha a explicitá-las, sendo bastante lembrar que estão adequada e suficientemente apontadas nas peças instrutivas dos autos do processo que são ou de autoria ou do conhecimento da própria instituição responsável pela oferta do curso. Desse modo, entende o relator que o que se tem a fazer e ponderar, neste contexto e oportunidade, é instar os setores executivos da universidade para que as transformem em plano específico de ação, de tal modo pertinente que venha a resultar na resolução das graves lacunas e fragilidades detectadas. Este é, sem dúvida, um dos caminhos da superação: a institucionalização de uma prática de planejamento que alimente sucessivos momentos, sem solução de continuidade, encarados e assumidos com a instrumentalidade material de planos periódicos efetivos de melhoria e de desenvolvimento das condições de funcionamento do conjunto dos cursos e programas que integram a responsabilidade institucional de uma “unidade de ensino” (sic), como é o caso do Campus Wilson Brandão constituído como parte integrante da estrutura orgânica de uma instituição-universidade, a UESPI.

II – CONCLUSÃO E VOTO DO RELATOR


Em face do exposto, conclui e vota o relator por recomendar à deliberação do plenário as seguintes medidas, tendo por fundamento a ausência no Campus Wilson Brandão de condições efetivas necessárias ao funcionamento de um curso de licenciatura em Matemática em padrão de qualidade aceitável segundo ditames da legislação e normas que regem casos da espécie. São estas as medidas:
  II.1. Editar ato denegatório ao pedido de reconhecimento legal do curso de licenciatura em Matemática mantido pela UESPI no Campus Wilson Brandão requerido nos autos do Proc. CEE/PI. nº 153/2009.
II.2. Autorizar o executivo da Universidade Estadual do Piauí (UESPI) para que, relativamente ao contingente dos alunos do curso em causa, mande materializar providências a modo de avaliação da integralização curricular efetivamente cumprida e consequente validação dos estudos realizados no curso de Matemática do Campus Wilson Brandão com a expedição dos respectivos diplomas aos concludentes. Avaliação e validação a serem praticadas sob responsabilidade do CCN (Centro de Ciências da Natureza) através da Coordenação do curso de Matemática do Campus-sede da instituição que mantém esse curso na condição de curso reconhecido desde 1991. 
II.3. Recomendar que o executivo da Universidade mande suspender a edição de novo processo seletivo para ingresso no curso de licenciatura em Matemática mantido em funcionamento no Campus Wilson Brandão até que se demonstre junto ao Conselho Estadual de Educação a instalação de condições efetivas que assegurem o desenvolvimento do Projeto Pedagógico do Curso aprovado pelas instâncias deliberativas da instituição para implementação no Campus em causa, observados índices de desempenho aceitáveis nas três dimensões: (i) organização didático-pedagógica curricular; (ii) pessoal docente e técnico-administrativo; (iii) infra-estrutura física de apoio.

II.4. Recomendar também que o executivo da UESPI faça elaborar plano de melhoria e de desenvolvimento institucional-operativo das condições hoje existentes no Campus Wilson Brandão, de modo a contemplar, sem prejuízo de outras frentes de ação desse Campus, a superação das fragilidades e lacunas apontadas nos documentos avaliativos que instruem os autos do Proc. CEE/PI nº 153/2009. No âmbito dessa recomendação, deixar esclarecido que cópia do plano mencionado deve ser encaminhada ao Conselho Estadual de Educação para fins de subsidiar a ação regulatória de sua competência junto à Universidade. Deixar ainda esclarecido que, para o atendimento dessa finalidade subsidiária regulatória, o depósito do plano mencionado junto ao Conselho se efetive juntamente com as providências objetivadas nos itens anteriores e seguinte.
II.5. Por fim, oficiar ao executivo da UESPI sobre a obrigatoriedade do atendimento por parte dos cursos de licenciaturas ofertados no país da inserção de Libras, na condição de disciplina obrigatória, consoante dispõe o Decreto Federal nº 5.626/2005. Obrigatoriedade essa, portanto, que deve estar contemplada na estrutura curricular do curso de licenciatura em Matemática do Campus Wilson Brandão.
É o parecer, s m j.



Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 10 de maio de 2010.

                                    Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

III – DECISÃO DO PLENÁRIO

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprova por unanimidade o parecer do relator.
Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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